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Aos 26 dias do mês de junho de 2013, pelas 11:00 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 10 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 147/XII, relativa à reunião de 19 de junho 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do PCP para audição de um conjunto 

de entidades sobre o encerramento de estações de correios e sobre a situação 

e futuro da empresa CTT e do serviço público postal. 

 

3. Apreciação e votação do requerimento do PCP para audição de um conjunto 

de entidades sobre o "Céu Único Europeu 2+" e as suas implicações para o 

futuro da NAV e da soberania nacional na gestão do espaço aéreo. 

 

4. Projetos de Resolução nºs 594/XII/2ª, 687/XII/2ª, 725/XII/2ª e 748/XII/2ª - 

setor portuário no Algarve. 

 Eventual elaboração de texto único 

 

5. Projetos de Resolução nºs 741/XII/2ª, 712/XII/2ª e 747/XII/2ª - criação de 

uma classe 5 nas vias portajadas destinadas a motociclos. 

 Eventual elaboração de texto único 

 

6. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 419/XII/2.ª (PS) - 

Aprova o regime jurídico do financiamento colaborativo 

 Relator: Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) 

 

7. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 155/XII/2.ª 

(GOV) - Aprova os requisitos de acesso e de exercício da atividade de perito 

qualificado para a certificação energética e de técnico de instalação e 

manutenção de edifícios e sistemas, conformando-o com a disciplina da Lei n.º 

9/2009, de 4 de março, que transpôs a Diretiva n.ºs 2005/36/CE, relativa ao 

reconhecimento das qualificações profissionais 
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 Relatora: Deputada Hortense Martins (PS) 

 

8. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de DIRETIVA DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa à comparabilidade dos 

encargos relacionados com as contas de pagamento, à mudança de conta de 

pagamento e ao acesso a contas de pagamento com características básicas 

[COM(2013)266] 

 Relator: Deputado Duarte Cordeiro (PS) 

 

9. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) 

n.º 1083/2006 do Conselho no que diz respeito a determinadas disposições de 

gestão financeira aplicáveis a certos Estados-Membros afetados ou 

ameaçados por graves dificuldades de estabilidade financeira e às regras de 

anulação das autorizações aplicáveis a certos Estados-Membros 

[COM(2013)301] 

 Relator: Deputado Paulo Batista Santos (PSD) 

 

10. Outros assuntos 

 

 

___________________ 

 

Por impossibilidade do Senhor Presidente da Comissão estar presente, a presidência 

foi assumida pelo Senhor Vice-Presidente, Deputado Fernando Serrasqueiro (PS). 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 147/XII, relativa à reunião de 19 de 

junho 

 

Submetida a votação, foi a ata n.º 147/XII/2.ª, relativa à reunião de 19 de junho, 

aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do BE e PEV. 
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2. Apreciação e votação do requerimento do PCP para audição de um 

conjunto de entidades sobre o encerramento de estações de correios e 

sobre a situação e futuro da empresa CTT e do serviço público postal. 

 

Interveio o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) para, sinteticamente, fazer a 

apresentação do requerimento, destacando o facto de, em tempo, o assunto ter já sido 

objeto de apreciação na CEOP. O seu grupo parlamentar tinha necessidade de ver 

esclarecidos alguns aspetos relacionados com os critérios que estão na base das 

decisões tomadas sobre o aumento do tarifário do serviço postal e sobre a matriz da 

reestruturação da rede dos Correios. Nesse sentido, a avaliação a ser feita pela 

Assembleia da República requeria a audição de diversas entidades, nomeadamente 

da ANACOM e do Conselho de Administração da PARPÚBLICA, de entre outras. 

 

Usaram da palavra, em seguida, os Senhores Deputados Paulo Baptista Santos 

(PSD), para referir que, apesar de saudar a coerência da análise do grupo parlamentar 

do PCP sobre a matéria, não a acompanhava porque não havia qualquer novidade 

sobre o modelo de privatização e Rui Paulo Figueiredo (PS) para manifestar a sua 

concordância com o assunto proposto. 

 

Submetido a votação, o requerimento foi rejeitado com os votos contra do PSD e CDS-

PP e a favor do PS e PCP, registando-se a ausência do BE e PEV. 

 

3. Apreciação e votação do requerimento do PCP para audição de um 

conjunto de entidades sobre o "Céu Único Europeu 2+" e as suas 

implicações para o futuro da NAV e da soberania nacional na gestão do 

espaço aéreo. 

 

A apresentação do requerimento coube ao Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) que 

começou por fazer referência à existência do pacote legislativo comunitário sobre esta 

matéria e relevou para a importância das questões da gestão do espaço aéreo, dos 

transportes aéreos e do interesse para o país da gestão do espaço aéreo continental, 

atlântico e euro-atlântico, dos pontos de vista da soberania, qualidade, fiabilidade e 
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inovação. Considerou, por isso, haver necessidade de requerer as audições 

propostas, com vista a ser feito um ponto da situação sobre a matéria. 

 

Intervieram os Senhores Deputados Paulo Baptista Santos (PSD) e Hélder Amaral 

(CDS-PP) para questionarem a oportunidade de adiamento da apreciação e votação 

deste requerimento, uma vez que o Sindicato dos Trabalhadores da NAV se 

encontrava em processo de audiências nos grupos parlamentares, já tendo mesmo 

sido ouvidos na Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, e nesse 

sentido, havia que compaginar o resultado dessas diligências com o assunto requerido 

pelo grupo parlamentar do PCP.  

 

Por fim, com o acordo do grupo parlamentar requerente, foi consensualizado o 

adiamento da apreciação e votação deste requerimento para a reunião seguinte. 

 

4. Projetos de Resolução nºs 594/XII/2ª, 687/XII/2ª, 725/XII/2ª e 748/XII/2ª - 

setor portuário no Algarve. 

 Eventual elaboração de texto único 

 

O Senhor Deputado Paulo Baptista Santos (PSD) interveio para referir que tinha 

circulado entre os grupos parlamentares uma proposta de texto conjunto, previamente 

redigida pelo Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) e por si próprio e para prestar 

informação sobre alguns dos aspetos aí mencionados. 

 

No decurso da apreciação do texto em causa, usaram da palavra os Senhores 

Deputados Paulo Sá (PCP), para proceder aos esclarecimentos quanto ao sentido das 

alterações introduzidas, e Miguel Freitas (PS), para sugerir a introdução e a melhoria 

de alguns pontos por si considerados de grande relevância. 

 

Em face da constatação da necessidade de introduzir outras alterações ao texto foi, 

consensualmente, determinado que o assunto seria adiado para a reunião seguinte. 

 

5. Projetos de Resolução n.os 741/XII/2.ª, 712/XII/2.ª e 747/XII/2.ª - criação 

de uma classe 5 nas vias portajadas destinadas a motociclos. 
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 Eventual elaboração de texto único 

 

O texto único apresentado foi objeto de consenso. 

 

6. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 419/XII/2.ª 

(PS) - Aprova o regime jurídico do financiamento colaborativo

 Relator: Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) 

 

O parecer foi apresentado pelo Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP), após o 

que interveio o Senhor Deputado Duarte Cordeiro (PS) para referir que as soluções 

preconizadas na iniciativa existiam já noutros países, registando-se grande 

crescimento mundial. 

 

Submetido a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PEV. 

 

7. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 155/XII/2.ª 

(GOV) - Aprova os requisitos de acesso e de exercício da atividade de 

perito qualificado para a certificação energética e de técnico de instalação 

e manutenção de edifícios e sistemas, conformando-o com a disciplina da 

Lei n.º 9/2009, de 4 de março, que transpôs a Diretiva n.ºs 2005/36/CE, 

relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais 

 Relatora: Deputada Hortense Martins (PS) 

 

Na apresentação sintética do parecer sobre esta iniciativa legislativa, a Senhora 

Deputada Hortense Martins (PS) introduziu uma alteração ao texto, ao acrescentar as 

menções “…por escrito”, à audição referida na última frase da página 5 e ainda outra, 

por sugestão do Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) sobre “…e da Associação 

Nacional de Peritos Qualificados”. A frase, objeto de consenso, tomou a seguinte 

forma: “A Comissão de Economia e Obras Públicas deve promover a audição, por 

escrito, da Ordem dos Arquitetos, da Ordem dos Engenheiros, da Ordem dos 

Engenheiros Técnicos e da Associação Nacional de Peritos Qualificados”.  
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O Senhor Deputado Nuno Matias (PSD) alertou para o facto de a transposição para a 

ordem legislativa nacional ter que estar concluída até ao final do mês em curso, 

devendo, por isso, as propostas oriundas das entidades referidas terem que ser 

apresentadas durante a semana seguinte. 

 

Submetido a votação com as alterações propostas, o parecer foi aprovado por 

unanimidade, registando-se a ausência do BE e PEV. 

 

8. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de DIRETIVA DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa à comparabilidade 

dos encargos relacionados com as contas de pagamento, à mudança de 

conta de pagamento e ao acesso a contas de pagamento com 

características básicas [COM(2013)266] 

 Relator: Deputado Duarte Cordeiro (PS) 

 

A solicitação do Deputado relator o parecer foi adiado para a reunião seguinte. 

 

9. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de REGULAMENTO 

DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento 

(CE) n.º 1083/2006 do Conselho no que diz respeito a determinadas 

disposições de gestão financeira aplicáveis a certos Estados-Membros 

afetados ou ameaçados por graves dificuldades de estabilidade financeira 

e às regras de anulação das autorizações aplicáveis a certos Estados-

Membros [COM(2013)301] 

 Relator: Deputado Paulo Batista Santos (PSD) 

 

A solicitação do Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) e com a concordância do 

Deputado relator o parecer foi adiado para a reunião seguinte. 

 

10. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente informou que tendo a Comissão recebido a redação final do 

Projeto de Resolução n.º 769/XII foi a mesma distribuída com a restante 
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documentação para esta reunião, para ser fixada, havendo consenso. Assim, a 

referida redação final foi fixada, tendo sido aceite a sugestão de redação apresentada 

pelo serviço competente, sem votos contra, registando-se a ausência do PEV. 

 

A reunião foi encerrada às 12:20 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 27 de junho de 2013. 

 

O VICE-PRESIDENTE  

 

 

(FERNANDO SERRASQUEIRO) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriano Rafael Moreira 
 Ana Drago 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Duarte Cordeiro 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Hortense Martins 
 João Paulo Viegas 
 Luís Leite Ramos 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Nuno Serra 
 Paulo Batista Santos 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Afonso Oliveira 
 Cristóvão Crespo 
 Luís Menezes 
 Miguel Freitas 
 Paulo Cavaleiro 
 Paulo Sá 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 Heloísa Apolónia 
 Luís Campos Ferreira 
 Pedro Pinto 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


